
ANÁLISE DO DESIGNADO PACOTE SES + 2

PRINCIPAIS CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS.

José Luís Saragoça (‘)

1- CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

1, A análise jurídica do designado Pacote SES2+, pela complexidade técnica e jurídica

que encerra, impõe que ela seja desenvolvida, em primeiro lugar, numa perspectiva

geral, onde se enunciarão as grandes linhas mestras dos projectos de actos

legislativos sob parecer e as crincas que os mesmos nos merecem nessa óptica de

enfoque.

2. Efectuado o comentário do Pacote SES2+ na generalidade, serão em segundo

lugar, analisadas na especialidade as principais normas que, pelas razões que adiante

se exporão, merecem as maiores reservas e objecções pelos manifestos prejuízos

que representam para os interesses do Estado Português, em geral, e para o

interesse público da navegaçao aérea, em particular.

II- NA GENERALIDADE

3. Na generalidade, dir-se-á, em primeiro lugar, que o designado Pacote legislativo

SES2+ é integrado por duas propostas de Regulamento, ambas apresentadas ao

Conselho e ao Parlamento Europeu e que, respectivamente, visam:

a) Alterar profundamente o Regulamento n° 216/ 2008, conferindo à EASA (que

passará a designar-se por European Union Agencv for Aviadon — EAA) e à

Comissão (através de uma delegação de poderes dos Estados conferida pelo

Regulamento proposto — cfr art° 65° b), vastos poderes, designadamente, e no

que aqui interessa, em matéria de Gestão de Tráfego Aéreo e de Serviços de

Navegação Aérea — ATM/ANS e dos requisitos da actividade de Controlador

(1)
i)rector do (jabinete de Àssuntos Jurídicos da NrV Portugal, JP.E.. dvogado e Protessor da

Faculdade de l)ireitc) da Fmversidade de lisboa em Cursos Pós (raduados dc I)ireito éreo e de I)ireito
dos Iransporres
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de Tráfego Aéreo CTA’s) e procedendo à reestruturação da orgânica da

própria Agência;

b) Fundir num único Regulamento e alterar profundamente os actuais

Regulamentos primários ou constitutivos (1° Pacote. “SES1”1 do Céu lZnico

Europeu ou Single European 5kv (SES), ou seia os Regulamentos n° 549/2004

Regulamento Quadro, n° 550/2004 — relativo ao espaço aéreo, n° 551/2004 —

relativo à prestação de serviços e Regulamento n° 552/2004 — relativo à

interoperabilidade, todos eles de 10 de Março e objecto de alteração pelo

Regulamento (CE) n. o 1070/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de

21 de Outubro de 2009 (2° Pacote, “SES2”), novo regulamento este que. no

que respeita aos Servicos ATM/ANS . como se dirá adiante viola os princípios

comunitarios da subsidiariedade e da proporcionalidade, designadamente por

rvir em matérias que relevam da soberania completa e exclusiva do Estado

Português sobre o seu espaço aéreo;

c) Acresce que também, quanto a esta proposta de Regulamento. se prevê. em

várias disposicões. a delegacão de poderes na Comissão para legislar e decidir

nas matérias delegadas contrariamente ao que se prevê nos “Pacotes” “SESI” e

“SESII”.

4-O PRINCÍPIO DA SUBSIDIARIEDADE.

4.1- A Comissão de Economia e de Obras Públicas da Assembleia da

República, á se pronunciou negativamente e por unanimidade quanto ao

referido Pacote Legislativo “SESII+”, opondo-se à sua aprovação pelo

Conselho e pelo Parlamento Europeu por violar o princípio comunitário da

subsidiariedade.

4.2- Com efeito, o referido Parecer conclui nos seguintes termos:

“3.BaseJurídica

basejurídica da proposta é constituída pelos artz,gos 53.°. n. 1, 62.° e 1 14.° do Tratado

sobre o Eimcionamento da União Europeia (TFUE).

Princioio da Subsidiariedade
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Is defiiufes gerali dai comei/ai de iuhsidiariedade e de propomonalidade emmtram se nos

a. 2 e 3 do artigo 5. do Tratado que inititui a (.ornunubide Europeia (1 hatatio (E). O

Protocolo n. 30 do Tratado fbrnece indicacões maia pomien0t7adaS reia!irament à

ap/itacào deites dispnncipios.

4 subsidiariedade constitui um princípio diretor para a definição da fronteira entre ai

reiponsabilidades dos Estados-Membros e da UE. 0/1 57l. queia dei’e agir? Se a

Comunidade liver competência iiusiiz na área em causa. não existem dúvidas a na de

quem deve agir e a subiidiariedade não se aplica. No caso de partilha de competcáciai entre a

(omunidade e os Estadai A lembras, o princípio estabelece claramente uma presunção ajávor

di des’ntratiçyícão. 1 Chmunidade só deve i,iterpir se os obfitii’os da ação prevista não

puderem ser suficientemente reaíieados pela ação dos Estados-Membros (condic ão da

necessidade,) e se puderem ser mais adequadamente realizados por meio de uma ação da

Comunidade (conditão do valor acrescentada ou da eflcácia comparada).

Ora, o que está em cuusa na discussão sobre o Céu Unitv Europeu tem a ver com unia

competência não exclusiva por parte da União Europeia. Coma éfãcilmente verificável, nas

Prapas/as de regulamento, estamos a mexer caia competências dos EstadoiMembroi. A

ivgulaçào aérea europeia teia funcionada com recurso a planos de cooperação, por /brma a

reipei/ar asfiirisdições de cuda um.

Tenda em consideração que quem melhorpodef2ier a gestão do seu ejpaço aéreo nacional é o

Estado-a fembro e não a União Europeia, entendese harer uma violação da

subsidia,iedade. (sublinhado nosso).

PAR TE IV- CONCLUSÕES

4 ([niãa Europeia pretende encontrar um mecanismo de gestão comum da eipaço aérea

europeu.

Para esse e/èito fõram lançados planos de cooperação entre as difèrentes entidades europeias de

gestão (dos eipacos aéreos nacionaii, criando-se assim os pro/itos: ‘SES 1” (2004) e SES II

(2009,).

Estes planos peirnitiram ganhos ao nível da eficiência. motivo que originou unia jbrte reduçào

das atrasos médios por roo.

Ainda assim as últimas preztisães indicam que, em 2035, se vão realizar 14.4 milhões de

voos na Europa, 50 0 mais do que em 2012. O crescimento do ti4/igo aérea vai exercer
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pressão sobre a capacidade de gestão do tráfrgo aéreo e agravar o fosso entre a capacidade de

gestão do tráfgo aéreo e o trajègo aeroportuáiio com quase dois milhões de voos,

A União Europeia, ao nível da gestão aérea e ponderando estes dados, pretende aprofundar

a sua interie,içào. Segundo o texto da proposta: ‘ 1 situação torna-se ainda mdci evidente

quando comparada com a dos Estados Unidos, cifi epaco aéreo tem dimensões seme/hautes.

os Estados Unidos, o eipaço aéreo de rota é controlado por um única /restador serviços,

por oposição aos 38 presladores de servicos de rota evistentes a nível europeu. ‘

Entende-se assim ser emergente uma intervenção que possa peimitir uma gestão dijèrente.

daquela que excite hoje. capaz de gerir de Jiwma central os reearos que envol,’eni a gestão

aérea no eu todo.

Apresenta-se, por tudo isto, um regulamento que visa alcançar: uma prestação de serviços de

navegação aérea sçjii traniparente, baseada em princípios de mercado e no ,‘alorpara o cliente;

melhorar a competitividade do sistema de tranpo7Ies aéreos europeu cai relação a outras

regiões comparáveis e, em especial, ir mais além na iniciativa Céu Único Europeu; melhorar

o nível de desempenho dos serviços de lrágo aéreo em termos de çficiènda; melhorar a

utilieação da zi/acidade de gestão do /ráfgo aéreo; rçforcar o papel das autoridades

superuisoras nacionais; consolidar o processo de/haição de o/gjetivos e de aplieação do sftema

de desempenho (incluindo o retõrço do óigão de análise do desempenho! unidade de análise do

desempenho (PRB/PRU); proceder a uma reorientação estratípiea dos blocos /iíncionais de

eiaco aéreo; e re/brcar a governação e o papel do gestor da rede em ter/rios operacionais.

Assim, a Comissão propõe a separação integral do plano oiganicçaciona/ e oraimental. entre

oiganigações de controlo do trájègo aéreo e as autoridades superztisoiis nacionais que as

Jcicaliçam. As companhias aéreas pasiirão a ter uma palarra a dizer nos planos de

investimento das o,ganiações de controlo do trajègo aéreo, a fim de assçgurar uma melhor

orientação dessespianos para as necessidades dos utentes.

Tal como o título da iniciativa demonstra (Céu Único Europeu) o objetivo é o de láZer

depender as difèrenteslurisdicões nacionais de um único órvão, dando-se assim lugar a uma

gestão única do es/aço aéreo da Europa.

As presentes iniciativas violam. tor isto mesmo, o 5rincípio da subsidiariedade

(sublinhados nossos).

4 Comissão de Economia e Obras Públicas dá por concluído o escrutímo das presentes

imciaíij’as, detendo o presente parecer, nos termos da Lei n. 043/2006, de 25 de agosto, ser

remetido à Comissão de Assuntos Europeus para os devidos ty’èitos.”
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O princípio da subsidiariedade encontra-se consagrado no artigo 5° do

1 ratado da f mão Europeia e visa determinar o nível de mtervençào mais

pertinente nos domínios de competências partilhadas eutre a EL os

Leados-Membr impondo que a EL só possa intervir se estiver em

condições de agir de forma mais eficaz do que os Estados-Membros.

Nos termos do n° 2, do artigo 5.° do Tratado da EL terão de estar preenchidas

três condições para que a Comunidade intervenha, em aplicação do princípio

da subsidiariedade vg. a este respeito, Caso eroporto Luxembourg-Findel,

\córdáo de 12 Maio de 2011, do Tribunal de Justiça da Lnião Europeia, 3

Secçào, Processo C- 176/2009):

a) não deve estar em causa um domínio que seja da competência exclusiva da

Comunidade (condição da partilha de competências);

b) os objectivos da acção encarada não possam ser suficientemente realizados

pelos Estados-Membros (condição da necessidade);

c) por conseguinte, devido à dimensão ou aos efeitos da acção prevista, esta

possa ser melhor realizada através de uma intervenção da EL (condição da mais

valia da intervenção).

4.4. Para a análise jurídica que se seguirá, é muito relevante sublinhar que a

Proposta de Regulamento para a implementação do Céu Único Europeu mvoca

como norma habilitante (ou de atribuição de competências) o n° 2, do art° 100° do

Tratado sobre o Funcionamento da Lnião Europeia, norma que atribui

competências ao Conselho e ao Parlamento Europeu para legislar sobre o

transporte aéreo.

E é relevante porque, como se procurará demonstrar, o que está aqui em causa não

é uma simples matéria de política de transportes mas, outrossim, uma acção que

colide frontalmente com a soberania do Estado Português sobre o espaço aéreo

que não se encontra atribuída à União nos seus Tratados constitutivos e que, pelo

contrário, reside, no plano jurídico nacional, na Constituição da República

Portuguesa (CRP) e, no plano internacional, na Convenção sobre a Aviação Civil

Internacional de que Portugal é signatário e Estado Membro.
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Com efejto, o princípio da subsidiariedade só pode aplicar-se se disser respeito a

urna acção das instituições da UE (no caso o Conselho e o PE) para a qual a EL

disponha, nos termos dos Tratados, de competências partilhadas com os Estados

Membros, o que, a nosso ver, não se vetifica quanto a este Pacote “SES1I±” que,

no seu conjunto, muito para além de uma medida de política de transportes, invade

o núcleo essencial dos poderes de soberania de Portugal sobre o seu espaço aéreo,

reduzindo-o a uma porção de espaço aéreo europeu, legislado e administrado

centralmente pela Comissão ou por entidades (EUROCONTROI ) ou parcerias

indusifiais delegadas.

Em verdade, as competências que sáo partilhadas entre a EU e os Estados

Membros encontram-se deftnidas no art° 2 do Tratado sobre o Funcionamento da

EU e compreendem, para o que aqui interessa, o domínio dos transportes (vg.

alínea g), do n° 2), no âmbito de uma política comum de transportes (vg. Art° 90°

do mesmo Tratado).

Todavia, o Pacote SES2+, em apreço, vai muito além de uma acção inserida

numa mera politica de transportes aéreos e contém gravíssimas violações do

núcleo essencial de direitos de soberania do Estado Português sobre o seu

espaço aéreo, os quais, não tendo sido transferidos para a UE, nem pelos

Tratados nem por qualquer acto de direito derivado, residem completa e

exclusivamente no nosso Estado, não sendo objecto de qualquer partilha

com a União e não sendo, muito pelo contrário, da competência desta que

não é um Estado Federado, como o são os EUA.

4.5 Efeitos da oposição dos Parlamentos Nacionais a um Projecto de acto

legislativo de iniciativa da Comissão.

O Protocolo n° 2 ao Tratado da União Europeia, sobre a aplicação dos princípios

da subsidiariedade e da proporcionalidade, regula esta matéria no seu art° 7°.

Assim e no que respeita ao projecto de acto legislativo consubstanciado no Pacote

SES+2 dia-se-á o seguinte:

a) Se o Pacote legislativo em questão merecer a oposição, através de Pareceres

negativos, de pelo menos um terço dos votos totais dos Parlamentos Nacionais
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(56, ou seja 2 por cada Parlamento, num total de 28 Estados Membros, sendo

um terco igual, por arredondamento para cima, a 19 votos), a Comissão será

obrigada a reanalisar o Projecto de acto legislativo, podendo, contudo, tomar a

decisão, sempre fundamentada, de o manter, de o alterar ou de o retirar

b) No caso de o Projecto merecer os pareceres negativos da maioria simples dos

votos dos Parlarnentos Nacionais (29), tratando-se de um processo legislativo

ordmario, como é o caso (cfr n° 2, do art° 100° do Tratado sobre o

Funcionamento da EU), o Projecto deve ser reanalisado pela Comissão e, se

esta o decidir manter, com adequada fundamentação, o Projecto será analisado

pelo legislador (Conselho e Parlamento Europeu) que ponderará a sua

compatibilidade com o princípio da subsidiariedade, devendo ser abandonado

se o Conselho (por maiona de 55% dos votos e o Parlamento Europeu (por

maioria simples) se pronunciarem pela referida incompatibilidade.

4.6 Como comentário geral ao Pacote Legislativo em apreço, o qual pautará a

análise sobre a violação do princípio da soberania do Estado Português sobre o

Espaço Aéreo sobrejacente ao seu território e às águas territoriais, cabe-nos afirmar

o seguinte:

a) A iniciativa legislativa da Comissão tem como pressuposto o

reconhecimento do falhanço dos Pacotes 1 e II do SES (Single European

Sky) quanto aos seus propósitos (camuflados) de redução de Centros de Controlo

na Europa e de número de CTA’s e empregados dos ;NSP através da criação dos

PAB (Funcional Airspace Blocks), imputando esse insucesso a duas causas — a

ineficiência da prestação de serviços pelos ANSP’s e a fragmentação da

gestão do tráfego aéreo;

b) Para acelerar o Projecto do SES, a Comissão pretende que a UE

intervenha em diversos domínios, dos quais se destacam, essencialmente, as

seguintes quatro áreas:

1 Na centralização, a nível europeu, dos poderes regulatórios, dc

fiscalização e de supervisão na EASA, alterando o Regulamento n°

216/2008 que a criou e conferindo-lhe e, bem assim, à própria Comissão,

vasríssimos poderes, em especial sobre os serviços ATM/NSA, esvaziando de
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poderes de regulaçào os AN SP nacionais, designadamente em Portugal, o

INAC;

2 No afastamento dos agora designados Serviços de Suporte da área de

controlo público do Estado, os quais são defmidos, por exclusão de partes.

como todos OS serviços de navegação aérea que não sejam os Serviços de

Tráfego Aéreo (ou seja os serviços de CTA, de Informação ao Voo e de Alerta),

excluindo, por conseguinte, da soberania dos Estados os demais Serviços de

Navegação Aérea ATM, ATFM, ASM, AIS, CNS, MET e S&R) e outros

serviços e actividades (não descrimtiados!) os quais. até 1 de Janeiro de 2020

deverão:

- ser separados, orgânica e funcionalmente, dos Serviços de Tráfego Aéreo;

- ser explorados por entidades ou agrupamentos, incluindo os de natureza

privada e o EUROCONTROL, estabelecidos na EU e seleccionados através de

procedimentos de contratação pública, designadamente por concurso;

- os serviços de suporte não podem ser financiados pelas taxas de navegação

aérea, proibindo-se a subsidiação cuzada de tais serviços por aquelas taxas - cfr

em especial, os artigos 110 a 14° da Proposta de Regulamento referido na alínea

b) do anterior n° 3 — situação que põe em causa a médio prazo a viabilidade

económica e financeira, quer da NAV,EPE, quer do INAC, ou até mesmo do

IMA (Instituto do Mar e da Atmosfera) ou dos serviços prestados na área de

busca e salvamento pela Força Aérea e Marinha Portuguesas, passando estes

serviços a funcionar a custas do OGE e não das taxas de navegação aérea

cobradas à aviação civil, como acontece actualmente.

3. Na redefinição dos FAB numa perspectiva totalmente contrária à que

vinha sendo seguida, assente no acordo dos ANSP e dos Estados e, só no fim

do procedimento, no reconhecimento da UE (Bottom [o iíp) e que consistirá na

atribuição de poderes de imposição de medidas delegados na Comissão «‘[‘t> [o

hottom”), em especial o seu artigo 16°.

4. Na prestação centralizada de serviços de navegação aérea que poderão

abranger a prestação de serviços ATM/ANS, ao EUROCONTROL

enquanto Gestor da Rede Europeia de Serviços de Navegação Aérea —

cfr. a Proposta de Regulamento que funde os Regulamentos do SUS 1 e SES II
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(Reg 549, 550 e 552, todos de 2004, alterados pelo Regulamento n° 1070/

Pacote SES II), em espçcial o seu artigo 17°;

B - A SOBERANIA SOBRE O ESPAÇO AÉREO.

4.7 Para se compreender a fundamentação jurídica quanto à inaplicabilidade ao

Pacote SES2+ do princípio da subsidiariedade e da proporcionalidade, forçosa

se torna uma incursão no tema da Soberania do Estado Português sobre o seu

Espaço Aéreo.

Em primeiro lugar e em breves palavras, a soberania de um Estado sobre o seu

espaço aéreo (já veremos qual a sua delitação) consiste no conjunto de

poderes de autoridade de natureza administrativa, legislativa e jurisdicional

sobre esse mesmo espaço aéreo.

Todavia a génese do SES provem de um pecado original, qual seja a de que o

Projecto iniciou-se e foi alimentado por estudos económicos que tomaram

como modelo os EUA, esquecendo que os mesmos são um único Estado, de

natureza federal, enquanto que na EE existem agora 28 Estados Membros

cada qual com as suas fronteiras aéreas e o seu espaço aéreo sobre o qual são

exercidos os respectivos poderes de soberania, o que não permite comparar

realidades que não são comparáveis

Trata-se de uma ficção perigosa a avaliar pelos seus resultados concretos.

Todavia, os mentores de tal comparação já não invocam o exemplo dos EDA

quando este não lhes convém, por exemplo quanto à concentração de poderes

de regulação sobre a aviação civil da FAA americana que, simultaneamenre, é

também o prestador de serviços, uma vez que o Regulamento n° 549/2004 —

Regulamento-Quadro, e o Regulamento n° 551/2004, relativo à prestação de

serviços proíbem, nos Estados Membros, a concentração de funções de

regulador e prestador de serviços numa só entidade.

De entre os poderes de soberania dos Estados sobre o seu espaço aéreo,

relevam para a presente análise, os de natureza administrativa e regulamentar

(ou executiva) quais sejam os de criar e organizar a entidade prestadora de

serviços de navegação aérea (em inglês ANSP — \ir Navigation Services

Provider, os de efectiva prestação de serviços de navegação aérea,
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directamente pelo Estado ou por uma entidade a quem tais poderes sejam

delegados, os de arrecadar as respectivas receitas, os de gestão do espaço aéreo,

os de definir, adquirir, explorar, desenvolver e manter as infra-estruturas,

sistemas, equipamentos e serviços necessários à eficiente e segura prestação

daqueles serviços.

Em regra esses serviços, quer no sentido orgânico quer funcional, são

prestados em regime de serviço público (é o caso da NAV, criada pelo

Decreto-Lei n° 404/98, de 18 de Dezembro) uma vez que se destinam a

satisfazer uma necessidade colectiva ou um interesse económico geral, no caso

o de apoiar a circulação de aeronaves no espaço aéreo.

Como se verá, no que respeita aos poderes do Estado Português de legislar

sobre o espaço aéreo, um vastíssimo conjunto de poderes regulamentares

foram transferidos, pela Convenção de Chicago de 1944 relativa à Aviação

Civil Internacional, para a ICAO, Organização de que Portugal é Estado

Membro e que procede, nomeadamente através dos Anexos Técnicos à

Convenção e dos Documentos da Organização (em particular de Manuais, de

PANS, Procedures for Air Navigation Services e de SUPP’s, Suplementary

Procedures), à elaboração da regulamentação internacional pertinente, para o

que aqui interessa, à navegação aérea.

Também no que respeita à política do transporte aéreo, Portugal transferiu

competências legislativas e regulamentares para os órgãos com poder

legislativo da EU (Comissão, Conselho e Parlamento Europeu).

Todavia, Portugal não transferiu para a UE, o núcleo essencial dos

poderes de soberania sobre o espaço aéreo, designadamente os relativos

à prestação de serviços de navegação aérea sobre o seu território e nas

Regiões de Informação de Voo (RIV) sobre as quais a ICAO lhe

concedeu uma ampla jurisdição técnica no que respeita à prestação de

tais serviços.

Acresce que as funções de defesa aérea e os serviços de busca e

salvamento aéreo são também manifestamente violadas já que a Força

Aérea Portuguesa em muito beneficia ao utilizar a infra-estrutura de

navegação aérea civil, designadamente o Centro de Controlo de Tráfego

Aéreo de Lisboa e numerosos sistemas e equipamentos de utilização

civil-militar. A coordenação civil-militar ficará também gravemente
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comprometida já que se não alcança, como nas situações do dia-adia, a

Força Aérea Portuguesa, se poderá coordenar com órgãos ATM

centralizados num outro Estado Membro ou no Eurocontrol/

EASA/EAA).

E quando Portugal, em matéria de cobrança de taxas de rota, delegou

competências no serviço centralizado do EUROCONTROL, fê-lo, de

modo voluntário e não coagido, através da adesão ao Acordo

Multilateral de Taxas de Rota, aprovado para ratificação pelo Decreto

do Governo n° 30/83, de 2 de Maio (cfr o seu art° 8°).

Não é demais sublinhar aqui que, no conjunto das duas RIV, de Lisboa e de

Santa Maria, Portugal é responsável pela prestação de serviços de navegação

aérea numa das maiores porções de espaço aéreo do mundo e que totaliza, no

seu conjunto, 5.133.036 Km2 (superfície superior à de todo o espaço

territorial da UE).

Esta é uma questão essencial que prejudica, por violação do princípio

comunitário da atribuição, o PACOTE SE.S2+ que, neste âmbito,

consubstancia um violentissimo ataque aos direitos constitucionais de

soberania, completa e exclusiva, de Portugal sobre o seu espaço aéreo, os quais

não sao partilhados com a EL e que estão expressamente consagrados na

Constituição da República Portuguesa e na Convenção sobre a Aviação Civil

Internacional.

4.8 O princípio da soberania sobre o espaço aéreo na Constituição da

República Portuguesa.

O princípio da soberania sobre o espaço aéreo se bem que não tenha uma

consagração expressa na CRP, decorre de diversas normas constitucionais,

desde logo do n° 3 do art° 5° e do n° 1 do art° 7° que prevêem o seguinte:

‘4?1rgo 5.°

(Tei7itório)

1 — Po7Iigal abrange o território historicamente definido no continente emvpeu e os

arqmpe’lagos dos Açores e da Madeira.

2 — A lei define a extensão e o limite das águas ter itoriáii a zona económica exclusiva e os

direitos de Portugal aosfrue/os marlizhos contíguos.
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3. O Estado adliena na! uer ar tódo ortu ués ou dos direitos de soberania

sobre ele exerce, sem prejuízo da rectifitao de fronteiras.

1ifro 7°

(Reiacbes inteniacionais)

1. Portugal rge-se nas reLiões internacionais pelos princípios tia independémia nationa4 do

reipei/o dos direitos do homem, dos direi/os dos povos, da igualdade entre os Estados, da

solução pacifica dos con/litos inte,iiacionazs, da não ingerência nos assuntos znternos dos

ou/ivs Estados e da cooperação com todos os outros povos para a emaneiação e o prqgresso

da humanidade.

Por sua vez, a alínea b), do n° 1, do artigo 84° da CRP prevê que pertencem

ao domínio público ‘4s camadas aéreas suetóores ao território acima do limite

reconhecido ao pivpnetáno ou s;etliciário do que resulta, sem margem para qualquer

dúvida, que o espaço aéreo sobrejacente ao território português, é espaço

soberano de Portugal.

4.9 O princípio da soberania sobre o espaço aéreo e a obrigação dc

prestação de serviços de navegação aérea na Convenção sobre a

Aviação Civil Internacional.

A Convenção de Chicago de 1944 estabelece, logo, no seu artigo 1°, que “Os

Estados contratantes reconhecem que cada Estado tem a soberania completa e

exclusiva sobre o espaço aéreo que cobre o seu território, prevendo no

art° 2° que o território é constituído “pelas regiões terrestres e pelas águas territoriaïs

acfiacentes”. ou seja, nesta última situação, pelas águas territoriais até ao limite de

12 milhas.

Como corolário lógico do reconhecimento da soberania completa e

exclusiva dos Estados sobre o respectivo espaço aéreo, o artigo 28° da

Convenção referida criou a obrigação (e o direito) dos Estados de

estabelecer as infta-estruturas e os serviços (na versão portuguesa da
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Convenção traduziu—se erradamente a expressão inglesa ytfir/es’ por

Ia i/’tla J quando ttaduc io c iie ri infi r e ti utt las c sc ri icos) p&.ã

pvgçãqaérea a fim de facilitar a navegação aérea internacional

Esta norma de direito internacional público, de natureza convencional

atribui, aos Estados, no plano do direito internacional, no exercício dos

seus poderes de soberania sobre o espaço aéreo, a obrigação de

prestarem os serviços de navegação aérea e o correspondente direito de,

nos termos do artigo 15° da Convenção, cobrarem, como contrapartida,

taxas de navegação aérea.

Pelas razões supra expostas, o Pacote SES+2 pretende alterar, à revelia

da ICAO e dos seus Estados Membros que também são Estados

Membros da EU, uma Convenção internacional, para o que, salvo

melhor opinião, o Parlamento Europeu e o Conselho não dispõem de

competências partilhadas, violando, desta forma, o princípio da

atribuição vertido no art° 5° do Tratado da UE, segundo o qual, a UE só

pode actuar em matérias para as quais disponha de competências.

E tanto assim é, que o actual Governo Português, no Acordo entre

Portugal e Espanha para a criação do “Southwest FAB), decidiu retirar

do “Céu Único” a Região de Informação de Voo (RIV) de Santa Maria

(tal como acontece com a RIV de Shanwick, Reino Unido) — situações

que a UE se viu forçada a aceitar por falta de argumentos legais.

Contudo, e inversamente ao que sucede nos pacotes SES+1 e SES+2

que as excluiam do seu âmbito de aplicação, em virtude de se tratarem

de espaços aéreos sobre o alto mar, o Pacote SES 2+ visa consagrar a

sua aplicação às Regiões IAO/ NAT — North Atlantic, onde se insere a

RIV de Santa Maria, regiões de navegação aérea estas que, pela sua

própria natureza, estão sujeitas a condicionalismos próprios e

específicos, reconhecidos pela ICAO e, consequentemente a normas e

procedimentos especiais relativos à gestão do tráfego aéreo e aos

serviços de navegação aérea prestados nessas regiões.

13



C- OS PRINCIPAIS ARGUMENTOS DO ESTADO PORTUGUÊS E DA NAV

CONTRA A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SUBSIDIARIDADE E DA

PROPORCIONALIDADE NO CASO DO PACOTE SES2+.

4J0. Neste contexto, os principais argumentos do Estado Português contra a

aprovação do Pacote SES2+ são os seguintes:

a) O Pacote legislativo em apreço viola de uma forma flagrante o direito de

soberania do Estado Português sobre o seu espaço aéreo, na medida em

que interfere com poderes de autoridade e soberanos quanto à criação e

organização do prestador de serviços, impondo a separação orgánica e

funcional, até 1 de janeiro de 2020, dos serviços de tráfego aéreo dos

restantes serviços de navegação aérea OS quais poderão sair do perímetro

público, prevendo, no mesmo prazo, a centralização da prestação de

serviços de navegação aérea num Gestor de Rede que será, eventualmente,

o EUROCONTROL e a partir de 1 de Janeiro de 2020 uma parceria

industrial, retirando do financiamento, pelas taxas de rota e de terminal,

todos os serviços que nao sejam os de tráfego aéreo, permitindo que a

Comissão interra, de modo inaceitável, na formação e funcionamento dos

FAB’s, designadamente quanto à designação do(s) prestador(es) de serviços

no FAB, matérias que constam da Proposta de Regulamento sobre o Céu

Único Europeu em geral e, em particular, dos seus artigos 10°, 110, 12° a

14°, 16 e 17°;

b) Ademais, o art° 26° da Proposta (COM/2013/410), prevê que a Comissão

passe a ter poderes delegados sobre algumas matérias do Céu único

Europeu, por tempo indeterminado, o que contraria o artigo 290° do

Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia e afasta o

procedimento de comitologia previsto no SESI e no SESII;

c) Além dos poderes de soberania sobre o espaço aéreo que serão usurpados

pelo Regulamento sobre o Céu Unico Europeu, também a Proposta

relativa à alteração do Regulamento n° 216/2008, em matéria de

aeroportos, de gestão do tráfego aéreo e dos serviços de navegação aérea,

quanto aos Air Navigation Services ANS/ Air Traflcc Management

(ATM) prevê (art° 8° b) que a Comissão passe a ter competências para a

prática de actos delegados, não limitadas no tempo e que, por tal motivo,

são, igualmente, contrárias ao artigo 290° do Tratado sobre o
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Funcionamento da União Europeia, concentrando, assim, na Comissão

poderes que são soberanos do Estado Português em matéria de regulação

da prestação de serviços de navegação aérea;

d) O Pacote SES2± viola assim a CRP, em particular o n° 3 do art° 5°, o n° 1

do art° 7° e a alínea b) do n° 1 do art° 84° e, bem assim, o artigo 1° e o

artigo 28° da Convenção sobre a Aviação Civil Internacional;

e) Como se referiu, os poderes soberanos do Estado sobre o seu espaco aéreo

que o Pacote SES+2 pretende usuar são únicos e exclusivos pelo. em

bom rigor os projectos de actos legislativos não podem ser aprovados

com base no princípio da subsidianedade que tem como fundamento o

exercício de competências partilhadas entre os Estados Membros e a UE

(n° 3 do art° 5° do Tratado da EU);

Nesta conformidade, o Pacote SES2+ também viola o princípio da

atribuição (n°s 1 dos art° 4° e 50 do Tratado da EU), segundo o qual a EU

só pode actuar se tiver competências para o efeito.

g) No entanto, se se entender que as matérias do Pacote em análise relevam

de competências partilhadas da União, por mera cautela, sempre se

aduzirão alguns argumentos no sentido da violação, neste caso, do

princípio da subsidiarirdade. Assim,

h) Quanto à alegada ineficiência dos prestadores de serviços de navegação

aérea que é um dos fundamentos do Pacote SES2+, a política de

contenção de custos da NAV que se tem reflectido na diminuição das taxas

de rota nos últimos anos poderá servir de argumento para contrariar esta

asserção negativa e, bem assim, a inexistência de atrasos significativos por

movimento, sendo que os existentes se encontram a níveis muito inferiores

aos de outros ANSP’s relevantes. Neste particular, importa sublinhar que

as performances de navegação aérea são analisadas, com enorme rigor, ao

segundo enquanto, que as dos aeroportos (partidas/chegadas) são medidas

em minutos!

i) Quanto à alegada fragmentação da gestão do espaço aéreo, a NAV ao

implementar desde há já alguns anos o conceito de “free route” na

navegação aérea na R1V de Lisboa que permite aos operadores de

transporte aéreo circularem em linha recta de um ponto de entrada na RIV
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até ao ponto de saída, é um excelente exemplo de como o Estado

português já desfragmentou grande parte da gestão do tráfego aéreo sob

sua jurisdição, permitindo, assim, assinaláveis reduções, quer das emissões

de C02, melhorando significativamente a eficiência ambien tal do

transporte aéreo, quer dos custos de combustível, com importantes

poupanças para as transporradores aéreas.

j) Anote-se que na RIV de Santa Maria, se bem que não esteja ainda

ïmplementado o conceito de “free route” o que se prevê que venha a

suceder num horizonte temporal muito próximo, a desfragmentação da

gestao do tráfego aéreo sobre o alto mar em redor de Santa Maria já teve

início com a implementação do conceito de “random route” através do

qual as aeronaves podem circular, não ainda em rotas directas, mas apenas

tendo como obrigação a passagem em muito poucos pontos, obtidos

através de coordenadas geográficas;

k) A produtividade dos CTA da NAV que é bastante alta poderia também

servir para construir um argumento no sentido da defesa da eficiência do

prestador de serviços de navegação aérea português;

Quanto ao princípio da proporcionalidade, ínsito no n° 4 do art° 5 do

Tratado da UE, segundo o qual “o conteúdo e a/arma da acçào aa [‘nião náo

devem eoeder o necessário pani alcancar os objectivos dos Tratados ‘ sustentamos

que o Pacote legislativo em apreço também o viola de modo evidente;

m) Com efeito, na fundamentaçào constante da Comunicação da Comissão

ao PE, ao Conselho e ao Comité das Regiões cfr ponto 1.2, 2° parágrafo,

do doe. n° COM (2013) 408), invoca-se como fundamento da alegada

ineficácia dos ANSP’s que as taxas de navegação aérea representam 20%

do total de custos operacionais das “mais eficientes companhias aéreas”

sem especificar quais e as razões pelas quais não se recorreu a uma média

de custos numa amostra estatística alargada e suficiente.

n) Sendo assim, permitimo-nos duvidar de tal número que não refere a fonte,

é contraditório com o de 6,2% constante da página 12 do IA apresentado

pela Comissão (doe. n° SWD (2013) 206 final) e não parece credível face

às percentagens conhecidas do custo/taxas de navegaçào aérea em relação

aos custos totais que variarão em torno de percentagens muito mais baixas

(entre 4 a 7%). sendo que, pelas mesmas razões, se põe em causa a
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afirmação de que o custo das taxas desta natureza seria o terceiro item nos

custos totais, a seguir ao combustível e às taxas aeroportuárias;

o) Cabe também realçar que na Comunicação da Comissão ao PE, ao

Conselho e ao Comité das Regiões cfr ponto 1.2, 30 parágrafo, do doc. n°

COM (201 3 408) se apresenta o número total de Controladores de

Tráfego Aéreo na LE (14500) como sendo excessivo, quando o mesmo é

inferior ao número de CTA’s nos LSA que são apresentados como o

modelo comparativamente preferível (cfr Quadro 2-5, pag 14 do do IA

apresentado pela Comissão (doc. n° SWD (2013) 206 final).

p) Por outro lado, os IA (ImpactAssessment que acompanham o Pacote

são insuficientes para justificar a observância do princípio da

proporcionalidade e, mesmo nalguns casos, subjectivos e tendenciosos a

favor da indústria do transporte aéreo.

q) Com efeito, como de resto vem assinalado no documento DG MOVE do

Impact Asssessment Board, os cenários colocados pela Comissão não têm

qualquer justificação quanto à sua selecção, sendo certo que, em todos

eles, foram escolhidos aqueles que mais interessam às companhias aéreas

revelando assim que as opções tomadas não ponderaram os interesses dos

Estados e dos ANSP, sendo, por conseguinte subjectivas e tendenciosas

na sua justificação;

r Acresce que os IA não tiveram em consideração qualquer estudo

(indiciando seriamente a sua inexistência) quanto ao impacto económico e

social do Pacote SES2+ para os Estados Membros e respectivos ANSP’s;

s) Nos IA, não são minimamente ponderados os prejuízos económicos e

sociais para os Estados e ANSP’s resultantes da implementação do Pacote

legislativo em questão, de que resultarão milhares de despedimentos (nem

sequer se estima quantos, mas representarão seguramente mais de metade

dos efectivos dos ANSP’s), uma elevadíssima perda de receitas (de taxas

de navegação aérea e fiscais) para os Estados e para os ANSP, em custos

necessários ao arranque de empresas prestadoras de “serviços de suporte”,

em elevadíssimas contribuições para a EASA (futura EAA) etc, etc;

t Também por todas estas razões, por mera cautela e apenas no caso de a

presente iniciativa legislativa ser considerada como tendo por fundamento

o exercício de competências partilhadas, entende-se que o Pacote SES2+
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viola o princípio da proporcionalidade vertido no art° 5° do Tratado da

UE.

FACTOS QUE DEMOSTRAM, A NÍVEL EUROPEU, A EFICIÊNCIA DE

PORTUGAL QUANTO AOS SEUS SERVIÇOS DE NAVEGAÇÃO AÉREA E A

DESFRAGMENTAÇÃO JÁ INTRODUZIDA POR PORTUGAL NOS SERVIÇOS

DE GESTÃO DE TRÁFEGO AÉREO (ATM).

4.11- Quanto à alegada ineficiência da prestação de Serviços de Gestão do

Tráfego Aéreo

Os quadros que abaixo se incluem (Fonte: Relatório e Contas da NAV de 2011

e 2012 e EUROCONTROL) permitem concluir que as taxas de rota, no ano

de 2011, foram inferiores à média dos Estados Membros da UE, tendo

ainda diminuído em relação a essa média em 2012.

Com efeito, mais relevante do que a informação constante dos quadros 2.7 e

2.8 doc. SWD2013)206, na pág. 16, relativa aos Custos relativos a 2011 por

Controlador de Tráfego Aéreo/Dia útil trabalhado, é a informação relativa às

taxas pagas pelos utilizadores das RIV (Regiões de Informação de Voo) sob

jurisdição do Estado Português.

Sendo assim, segundo o EUROCONTROL, o nível de taxas rota que, em

2011 e 2012, foi minto inferior à média europeia é claramente evidenciado)

pelos seguintes Quadros:

FsdCusts •Taxas Utanas

Taxas de Rota 2011

/
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Julga-se que, em termos europeus, este poderá ser um forte argumento

para defender a eficiência dos Serviços de Navegação Aérea prestados

por Portugal em termos europeus.

4.12- Quanto à alegada fragmentação na prestação de Serviços de Gestão do

Tráfego Aéreo.

A referência aos esforços na desfragmentação da gestão do espaço aéreo

europeu, através da introdução, desde 2009, do conceito operacional de

“Free Route” na RIV de Lisboa também nos parece ser muito

importante para a defesa do Estado Português, no contexto europeu.

O conceito operacional de “Free Route” aplicável na RIV de Lisboa, permite

que urna aeronave penetre na FIR de lisboa por um ponto pré-determinado e

dela saia por outro ponto pré-determinado, podendo o operador aéreo voar em

linha recta entre esses dois pontos, sem sujeição a qualquer Rota nacional AIS

e com evidentes vantagens em termos de rapidez, poupança de combusfivel e

de emissão dc C02.
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Acresce que decorrem estudos na NAV para estender, num futuro próximo,

este conceito de “Free Route” à RIV de Santa Maria, o que significará que, a

curto prazo, as aeronaves poderão sobrevoar as duas FIR, numa área total de

5.103 milhões de Km2 (espaço superior a toda a área terrestre da EU), em

linha recta e sem sujeição às tradicionais rotas nacionais ATS, de Portugal aos

EUA/Canadá, sobrevoando sem constrangimentos de rota, cerca de dois

terços do Atlântico Norte.

Estes são factos que, em termos europeus, conferem a Portugal uma

posição ímpar quanto à desfragmentação da gestão do espaço aéreo,

demonstrando não ser verdadeiro este pressuposto do Pacote “SES2+”.

II- NA ESPECIALIDADE

4.13 Uma vez que já se tomou, em sede de comentário na generalidade, uma posição

jurídica quanto aos diversos vícios jurídicos que afectam a validade do Pacote em

apreço, o presente comentário na especialidade servirá apenas para se criticarem as

soluções normativas das principais disposições da Proposta de Regulamento sobre o

Céu Único Europeu, aditando detalhes que poderão ser úteis para alicerçar os

argumentos através dos quais se sustentou aquela posição jurídica. Assim,

414
o 2° - Definições

37 -Serviços de suporte (Nota: Importante para a compreensão dos

art°s 10° Serviços de Suporte, 13°.7- Princípios do Esquema de

Tarifação e 17°.3 — Gestão de Rede e Desenho)

Os serviços de suporte (noção que se não encontra nos Anexos

Técnicos da Convenção de Chicago de 1944), passam a compreender:

os tradicionais serviços de suporte aos Serviços de Tráfego Aéreo

(estes definidos no n° 11, apenas como os de Informação ao Voo (n°

22), Serviços Consultivos de Tráfego Aéreo e de Alerta (n° 23)), ou seja

os de Informação Aeronáutica (AIS, n° 3), de Comunicações

(COM, n° 18), Navegação (NAV, n° 28) e Vigilância (Surveiliance,

n° 32), de Meteorologia para uso aeronáutico (MET, n° 27) e os de

Busca e Vigilância (Search and Rescue);

20



b) Outros serviços, também agora designados de suporte. ou seja os

dc Gestão do Espaço Aéreo ASM, n° 7) e de Gestão do Fluxo de
Tráfego Aéreo (ATFM, n° 9) que, conjuntamente com os Serviços de

Tráfego Aéreo constituem os Serviços de Gestão do Tráfego Aéreo
ATM, n° 10)’

c) Outros serviços e actividades (não descriminados) ligados aos

Serviços de Navegação Aérea (por ex: a Formação) e que lhes sirvam

de suporte.

38- Objectivos de desempenho local (Nota: Importante para a

compreensão do artigo ii°, n°s La), 4, 6, 7, d) iii, g:

São objectivos de desempenho definidos pelos Estados Membros a

nível local, nomeadamente Blocos Funcionais de Espaço Aéreo

(FAB’s), nível nacional, nível de zona de tarifação e nível de

aeroportos (por ex: taxas de terminal).

o 1O- Serviços de suporte:

Prevê-se aqui, em linhas gerais, que os serviços de suporte deixem, até

1 de Janeiro de 2020, de ser prestados pelos \NSP’s, passando a ser

prestados por entidades públicas e privadas ou pelo

EUROCONTROL, certificadas para o efeito e seleccionadas, através

de procedimentos concorrenciais de contratação pública.

A prestação de Serviços de Suporte poderá ser centralizada, pela

Comissão, no Gestor de Rede.

Os ANSP’s deverão, até aquela data, proceder à separação orgânica e

funcional de tais serviços em relação aos Serviços de Tráfego Aéreo o

que, poderá resultar na cessação da prestação de tais serviços de

suporte pelo Estado ou na criaçào de empresas que os prestarão de

forma concorrencial e fora do âmbito de um serviço público.

Os Serviços de Suporte, como se referirá no comentário ao art° 130

sobre o Esquema de Tarifação, deixarão de ser financiados através das

taxas de navegação aérea.

Estes serviços de suporte, onde se incluem (vg An° 2° Definição 37)

não só os tradicionais como também os de Gestão do Tráfego Aéreo

(ATM), de Gestão do Espaço Aéreo e de Gestão do Fluxos de
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Tráfego Aéreo (ATFM), segundo a Proposta de Regulamento

COM/410, deixarão de estar cometidos ao Estado (vg artigo 28°, a) da

Convenção de Chicago de 1944), saindo da órbita pública e do controlo

estadual.

Por esta razão se disse que o Pacote, ao retiráAos do núcleo essencial

de soberania do Estado sobre o espaço aéreo, mais do que violar o

princípio da subsidiariedade (que pressupõe uma partilha de

competências entre os EM e a UE, contende com o princípio da

atribuição (art° 5° do Tratado da UE), o qual prevê que a EU só pode

actuar quando detenha competências para o efeito, o que, em nosso

entender não é o caso..

De resto, a medida representa igualmente, em conjugação com o novo

esquema de tarifaçào, (vg art° 1 3°.7), uma supressão do financiamento

dos custos dos serviços de suporte pelas taxas de rota e de terminal),

pondo em causa, a médio prazo, a normal prestação do serviço público

de apoio à navegação aérea e os ANSP’s.

Com efeito, a União pretende legislar, muito para além de uma mera

medida de politica de transportes, numa área — a soberania de

Portugal sobre o seu espaço aéreo — que se não encontra

transferida para a UE e respectivas competências e que, pelo

contrário, pertence exclusivamente a Portugal, tanto no plano interno

da CRP, como no internacional (art° 28 da Convenção de Chicago que

impõe aos Estados a obrigação e a responsabilidade pelo

estabelecimento de infra estruturas e prestação de serviços de

navegação aérea — “facilities” na versão inglesa).

Art° 11°- Esquema de Desempenho

A Comissão passa a deter vastos poderes em matéria do Esquema de

Desempenho (em especial n°s 4, 6 d) iii) e 7, último parágrafo,

designadamente os de estabelecer medidas destinadas a compelir os

Estados Membros a cumprir os indicadores da União e os indicadores

locais e, bem assim, de sancionar os Estados Membros incumpridores.
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Significa isto que a Comissão passa a ter poderes para intervir na

definição de indicadores locais obrigatórios a nível nacional, a nível

de zona de tarifação e a nível de aeroportos ou seja na definição

do valor das taxas de terminal que são receitas da NAV.

Estes acrescidos poderes também colidem com os poderes soberanos

do Estado Português em matéria de fixação de taxas de navegação

aérea de terminal (devidas pela realização de operações de controlo de

tráfego aéreo de aproximação e de aeródromo, - n° 2, do art° 31° do

Decreto-Lei n° 254/2012, de I)L n.° 254/2012, de 28 de Novembro),

fixação que não depende, actualmente, de quaisquer limites ou

indicadores fixados a nível comunitário.

Art°s 12° a 14° - Esquema de tarifação.

O esquema de tarifação passa a deixar dc se reger pelo actual Sistema

Comum de Fixação e Cobrança de Taxas de Taxas dc Rota do

EUROCONTROL pelo que a Convenção EUROCONTROL terá que

ser necessariamente revista o que depende da vontade dos seus Estados

Contratantes.

Apenas os custos relativos aos Serviços de Tráfego Aéreo serão

financiados pelas taxas de navegação aérea (n° 7), não se definindo o

esquema de financiamento dos serviços de suporte os quais são

essenciais para a prestação dos Serviços de Tráfego Aéreo.

Estes serão financiados por quem?

Pelo Orçamento Comunitário? Pelos Orçamentos Nacionais? Os

ANSP ‘s, confinados a receitas de taxas que apenas cobrem os custos

dos Serviços de Tráfego Aéreo, deixarão de os poder financiar.

Os custos de funcionamento da EAA (futura desiação da actual

EASA) serào incluídos na base de custos que servirá de base ao cálculo

das taxas de navegacão aérea.

A Comissão passa a deter vastas competências nesta área,

designadamente para legislar, regulamentar quanto ao regime do

Esquema Tarifário e quanto à fiscalização dos custos apresentados.

Também aqui se constata urna clara invasào da esfera de poderes

soberanos dos Estados que se verão privados de taxas/receitas que
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actualmente, nos termos do artigo 15° da Convenção de Chicago e do

Regulamento n° 1794/2006, da Comissão, lhes pertencem (ainda que

atribuidas, aos ANSP’s que, por delegação legal, prestem os Serviços de

Navegação Aérea).

16° - Blocos Funcionais de Espaço Aéreo (FAB’s)

Os FAB’s passam a ser configurados (n°1) na base dc fía estão

jrn’erada de se,vicos, ao invés do que sucede no Regulamento n°

551/2004, relativo à prestação de serviços que na versào do 2° Pacote

(Regulamento n° 1070/2009) são estabelecidos como urna forma de

cVOl)eraCão trtomzda entre ANSP’s (“enhanced cooperation ‘9, o que, a par de

outras medidas permitirá à Comissão determinar, directa ou

indirectamente, o encerramento de Centros de Controlo de Área

ACC’s).

Acresce que os FAB’s, na Proposta em análise, devem ser constituídos

numa lógica de parcerias industriais (n°2) ou seja numa lógica

meramente comercial, podendo dedicar-se à prestação de Serviços de

Suporte a adjudicar por procedimentos concorrenciais.

A Comissão passa a dispor de vastos poderes de intervençào quanto à

sclecçào e prazo da designação do prestador ou prestadores de serviços

do FAB, acordos de supervisão e responsabilidades o que poderá

conduzir, em última análise, à extinção de ANSP’s ou à redução destes

a níveis inaceitáveis ou ainda ao exercício da actividade em condições

muito desfavoráveis.

Altera-se assim totalmente, a perspectiva “bo/tom lo up” de criação e

funcionamento dos FAB’s, assente na cooperação dos ANSP’s e

Estados Membros, passando o funcionamento dos FAB’s a ser

estabelecido “i lo bottom”.

Tudo isto, suprimindo direitos de soberania dos Estados Membros

quanto à gestão soberana dos seus espaços aéreos e ao exercício de

poderes soberanos em matéria de cooperação para a navegação aérea

com outros Estados a qual tem sido o fundamento para o

desenvolvimento da navegação aérea desde 1944 até ao presente.

Art° 17° - Gestão e Concepção da Rede.
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Nesta disposição n°s 2 e 3) prevê-se a centralização progressiva dos

serviços de suporte no Gestor da Rede o qual poderá ser o

EUROCONTROL ou outra entidade e até 1 de Janeiro de 2020 deverá

ser um prestador de serviço independente designado pela Comissão.

Sublinha-se que os serviços de suporte são todos os que não sejam

de Tráfego Aéreo (ATS), ou seja, incluem os tradicionais (AIS,

C/N/S, MET e Busca e Salvamento) e ainda os de Gestão do

Tráfego Aéreo/ATM, os de Gestão do Espaço Aéreo/ASM e os

de Gestão dos Fluxos de Tráfego Aéreo/ATFM.

A Comissão (n°3) passa a dispor de poderes delegados para aditar a

oq

cãoinaceitável na

de

soberania do Estado sobre o seu espaço aéreo.

A amplidão da letra do artigo permite por exemplo que, de acordo com

o Master Plan do SESAR, seja centralizada a prestação de serviços de

Gestão de Tráfego Aéreo de rota, passando os ANSP’s a prestar tão

somente os Serviços de Controlo de Tráfego Aéreo de Aeródromo e,

eventualmente, alguns serviços de CTA de Aproximação.

Com a aplicação deste artigo, em conjugação como artigo 11°, os

poderes de soberania do Estado Português (não transferidos para a

UE) e dos restantes Estados Membros quanto à definição dos

serviços de navegação aérea de suporte e ao modo como são

prestados, aos sistemas e equipamentos (infra-estrutura) a

adquirir e utilizar (Serviços C/N/S) para o efeito, são

gravemente reduzidos o que é inaceitável do ponto de vista

constitucional e do direito internacional, designadamente do

artigo 28° da Convenção de Chicago de 1944.

A este respeito, convém relembrar que a Comissão baseia a necessidade

de aprovação do PACOTE 5E52+, em dois pressupostos: a

Ineficiência dos Serviços de Navegação Aérea e a Fragmentação dos

Serviços de Gestão de Tráfego Aéreo ATM).

Lisboa, 9 de Agosto de 2013
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José Luis Saragoça
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